
PROVI MENTO Nº 10 

O_ VIC E- PRESI DENTE DO SUPERIOR TRIBUNA L MILITA~ 

NO EXERCÍ CIO DO CARGO DE _ PRESIDE NT E, n o uso das atribuiçÕes que l he 

conferem os artigos 41, item XIV, e 42 do Decreto-lei nº 1.003, de 

21 de outubro de 1969 (Lei de Organi zação J udiciária Milit ar), 

CONSIDERANDO o entendimento reiterado do Tribu-

nal, na apreciação da anistia concedida pelo Le i nº 6.683, de 28 de 

a gosto de 1 979, 

~ CONSIDERANDO a natureza dessa medida constitu -

1 cio nal, 

CONSIDERANDO que , nos t ermos da anistia votada 
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e sancionada pelos Poderes competentes, tem a mes ma forç a para parall 

sar todos os processos em curso , desde que os envolvidos nos mes mos 

este j a m incluÍdos entre os se us be neficiários; 

CONSIDERANDO que não fará sentido a detenção de 

qualquer cidadão , em virtude de mandado de prisão antes expedido pela 

J ustiça Militar, quando a extinção da punibilidade do agente pela a-

nistia seja ato conseq~ente; 

CONSID ERA NDO que somente os defini tivamente con 

danados pela prática de crimes de terrorismo , assalto, seq~estro e 

atentado pessoal estão excluÍdos da anistia concedida pela referi da 

lei, bem ainda os que responde m ou responderam à ação penal pelo cri 

me pre v isto no artigo 27 do Decre to-l ei nº 898/69, sem motiv açã o poli 

tica; 

CONSIDERANDO que as prisÕes preventivas ou de-

correntes de condenação em primeiro grau nos crimes anistiados -na o 

podem prevalecer senão como iminente constrangimento ilegal, 

RESOLVE recomen dar que os Doutores JuÍzes-Audi 

tores adotem, com urgência , as medidas necessárias ao recolhimento 

dos mandados de prisão porventura exped idos cont ra os acusados anis-
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t iados. 

Outrossim, determina que se dê ciência do pre­

sente provimento ao Exmº Sr. Procurador-Geral da Justiça Militar, en­

viando- se cbpia do mesmo ao E~~ ª ~r ~ Minist ro de Estado da Justiça. 

Publ ique- se . 

Bras Ília, D. F., 3 de setembro de 1979. 
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DR. G. A. DE L I MA 

Ministro Vic e - Presidente d 

no exe rcÍcio da Presidê cia 
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